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Políticos 
vigiados 

O escândalo da escuta ilegal 
Bahia começou a vir à tona 

no segundo semestre do ano pas-
sado com a divulgação, entre 
jornalistas, de supostas transcri-
ções de conversas do deputado 
Geddel Vieira Lima (PMDB) com 
diversos interlocutores. 

No início de 2003, a Polícia Fe-
deral abriu inquérito para inves-
tigar o caso, que também é alvo 
de sindicância por parte da Se-
cretaria de Segurança Pública da 
Bahia. Até agora, já se sabe que  

foram feitos232 pedidos de gram-
po em 126 telefones, entre outu-
bro de 2001 e setembro de 2002. 

Os primeiros grampos foram 
autorizados pela Justiça de Ita-
petinga, no interior da Bahia, a 
pedido da polícia local, que in-
vestigava uma quadrilha de se-
qüestradores. Na primeira fase, 
86 suspeitos tiveram seu sigilo 
telefônico quebrado. O pedido 
para a escuta foi enviado à Se-
cretaria de Segurança, que, na 
época, era chefiada pela delega-
da Kátia Alves, ligada ao sena-
dor Antonio Carlos Magalhães. 

Meses depois, embora parte 
dos seqüestradores já estivesse 
presa, o chefe da Polícia Civil  

baiana, delegado Valdir Barbo-
sa, pediu a inclusão de novos 
nomes, ainda a pretexto de in-
vestigar outros suspeitos de en-
volvimento com a quadrilha. 
Na nova lista constavam, entre 
outros, os nomes do ex-deputa-
do Benito Gama — adversário 
de ACM — e da advogada Adria-
na Barreto, que se diz ex-namo-
rada do senador pefelista. 

Esta segunda lista foi adulte-
rada, com a inclusão, à 171ãO, dos 
nomes de Geddel e do líder do 
PT na Câmara, Nelson Pelegri-
no, ambos adversários de A nto-
nio Carlos. Geddel, em depoi-
triellt0 à PF, em. 5 de fevereiro, 
acusa o senador pelo grampo. 


